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Lei Complementar no. 55, de 10 de Janeiro de 1996 

Dispt!e sobre concess<lro de uso de boxe 
comercial da Municipalidade. 

JOSI!: ROBERTO DE ASSIS, Prefeito Munici
pal de Campo Limpo Paulista. Estado de Sl9o Paulo. usando de sc•as 
atr-ibuiÇtes legais e de acordo com o aprovado pela Camara Munici
pal em sess"llc extraordinária realizada em 10 de ;aneiro de 1996. 
SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei Complementar: 

Ar-tigo lo. - Fica o Chefe do Executivo 
autor-izado, independentemente de licitaÇ1io , a outor-gar- Concess~o 

de lJso de boxe comer-cial per·tencente ao patri'mtrao municipal, a 
t~tulo gratuito, melhor descrito, delimitado e caracterizado no 
Anexo I, que faz par-te integrante da pr-esente Lei Complementar, 
localizado sob o Viaduto Brigadeiro Eduardo Gomes, em Campo Limpo 
Paulista. mediante termo prtprio que estipularà . no mínimo. as 
condiÇtes constantes abaixo . além de outr as que porventura seJam 
pactuadas. as senhoras Catal1na Ro;as Guerrero. espanhola . casa
da, comerciante . RG . no . 1.998.219 e CPF . no. 427 . 932 . 898-68 e 
El za Aparecida Burgos, brasileira, casada, comerciante, RG . no. 
12 . 305.262 e CPF. no. 090 . 741 . 418-46 . 

I - o prazo de concess'llo de uso será de 
20 (vinte) anos, a contar da assinatur-a do instrumento , findo os 
quais, devolverá o boxe , independentemente de formalidade legal 
ou de qualquer direito a indenizaÇ1io ou retenç~o por benfeitori
as : 

dr'l:es de estética 
feitura: 

II - manter as 1nstalaçt!es dentro dos pa
urbanistica e higiene determinadas pela Pre-

III - permitir à Prefeitura, sempre que 
esta julgar oportuno ou necessírio , fiscalizar o local; 

IV - n'l!o exercer nenhuma atividade estra
nha ao ob;eto da concess'l!o no local: 

V - n'lo realizar a pratica de Jogos nem 
de sorteios de qualquer nature:a no local; 

VI - manter o ambiente em perfei tas condi
Çtes de higiene e moralidade; 

VII - pagar os tributos em ra:~o da ativi-
dade; 
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VIII - observar os horários de funcionamen to 
determinados pela Prefeitura: 

IX - observar as tabelas de preços fixa
das pelo Governo Federal e o u tras que a Administraç'lao Püblic:a 
entender necessár" ias . 

Artigo 2o . - Esta Concess<\o de Uso so
mente podera ser obJeto de transferencia ou cesslll'o, a qualquer 
titulo. mediante orévia autorizaç~o legislativa e competente pro
cesso licitattrio, sob pena de nulidade . 

Artigo 3o. - As despesas decorrentes da 
execuç.to desta lei complementar correr~o por conta do orçamento 
vigente. 

Artigo 4o. - Esta lei complementar en
trara em vigor na ~ta de sua p1..1blicaçâo , revogadas as disposi 
ç:'tas em c:on t r á rio. 

Publicada no Departamento de Administra
ç'lao desta Prefeitura Mc•nicipa l, aos dez dias do mes de janeiro 
do ano de mil, novecentos e noventa e seis . 

Romual~s Filho 
Diretor 


